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  Sobre A teoria da alienação em Marx


  Ricardo Antunes


  István Mészáros, o mais importante herdeiro intelectual do filósofo húngaro György Lukács e um dos principais pensadores marxistas da atua­lidade, publicou este excepcional estudo – A teoria da alienação em Marx – em 1970. Desde logo o livro tornou-se referência para os interessados em melhor compreender um tema crucial de nosso tempo: a problemática da alienação.


  Contra os enormes equívocos com ressonâncias estruturalistas que seccionavam a obra marxiana em tantos “cortes epistemológicos” – teses que encontravam acolhida naqueles idos –, Mészáros mergulhou corajosamente nos escritos fundamentais de Marx para, de modo criativo e original, recuperar a riqueza, a densidade, a complexidade da temática e para demonstrar ad nauseam os inú­meros traços de continuidade na obra marxiana. Sua desenvoltura em relação a esse autor e seus diálogos com o pensamento clássico e contemporâneo antecipavam o domínio enciclopédico e a radicalidade do jovem pensador marxista.


  Sua repercussão foi imediata: a primeira tiragem inglesa esgotou-se em poucos meses. Com A teoria da alienação em Marx, Mészáros venceu ainda o meritório Deutscher Memorial Prize, na Ingla­terra, e viu sua publicação tornar-se leitura obrigatória em quinze países, de doze línguas diferentes. Nossos leitores poderão, agora, lê-lo em nova tradução, nesta muito bem cuidada edição da Boitempo.


  Sobre A teoria da alienação em Marx


  A alienação da humanidade, no sentido fundamental do termo, significa perda de controle: sua corporificação numa força externa que confronta os indivíduos como um poder hostil e potencialmente destrutivo. Quando Marx analisou a alienação em seus Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, indicou os seus quatro principais aspectos: a alienação dos seres humanos em relação à natureza; à sua própria atividade produtiva; à sua espécie, como espécie humana; e de uns em relação aos outros. E afirmou enfaticamente que isso não é uma “fatalidade da natureza”, mas uma forma de autoalienação.


  Dito de outra forma, não é o feito de uma força externa todo-poderosa, natural ou metafísica, mas o resultado de um tipo determinado de desenvolvimento histórico, que pode ser positivamente alterado pela intervenção consciente no processo para transcender a autoalienação do trabalho.


  Sobre István Mészáros


  István Mészáros nasceu em Budapeste, na Hungria, em 1930. Graduou-se em Filosofia na Universidade de Budapeste, onde foi assistente de György Lukács no Instituto de Estética. Deixou o país após o levante de outubro de 1956 e exilou-se na Itália, onde trabalhou na Universidade de Turim. Posteriormente, ministrou aulas nas universidades de Londres (Inglaterra), St. Andrews (Escócia) e ­Sussex (Inglaterra), além de na Universidade Nacional Autônoma do México e na Universidade de York (Canadá). Em 1977, retornou à Universidade de ­Sussex, onde recebeu, catorze anos depois, o título de Professor Emérito de Filosofia. Permaneceu nessa universidade até 1995, quando se afastou das atividades docentes – mesmo ano em que foi eleito membro da Academia Húngara de Ciências. É reconhecido como um dos principais intelectuais marxistas contemporâneos e recebeu, entre outras distinções, o Deutscher Memorial Prize, em 1970, por A teoria da alienação em Marx, o título de Pesquisador Emérito da Academia de Ciências Cubana, em 2006, e o Premio Libertador al Pensamiento Crítico, em 2008, concedido pelo Ministério da Cultura da Venezuela, por sua obra O desafio e o fardo do tempo histórico. Atualmente vive em Ramsgate, na Inglaterra. Sobre sua obra, a Boitempo publicou: István Mészáros e os desafios do tempo histórico (2011), organizado por Ivana Jinkings e Rodrigo Nobile, com ensaios de diversos autores; e de Mészáros: Para além do capital (2002), O século XXI (2003), O poder da ideologia (2004), A educação para além do capital (2005), O desafio e o fardo do tempo histórico (2007), Filosofia, ideologia e ciência social (2008), A crise estrutural do capital (2009), Estrutura social e formas de consciência, v. I e II (2009 e 2011), Atualidade histórica da ofensiva socialista (2010), A obra de Sartre (2012), O conceito de dialética em Lukács (2013) e A montanha que devemos conquistar (2015).
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  APRESENTAÇÃO

  

  Pressupostos ontológicos de uma síntese in statu nascendi



  Maria Orlanda Pinassi


  À época da primeira edição brasileira de A teoria da alienação em Marx (publicada em 1981 pela Zahar com o título Marx: a teoria da alienação), seu autor, István Mészáros, era conhecido de um público ainda reduzido no Brasil[1]. Mesmo assim, tal como aconte­ceu na Inglaterra, onde em dezoito meses o livro chegou à terceira edição, também entre nós teve ele um acolhimento excepcional. O próprio autor atribuíra aquele acentua­do interesse pela obra a uma série de acontecimentos que ressaltaram “de forma dramática a intensificação de uma crise estrutural global do capital”; consequentemente, “a crítica marxiana da alienação mantém sua relevância sócio-histórica vital hoje mais do que nunca” (ver, adiante, o Prefácio à terceira edição, p. 15).


  Desde então, muita água rolou pelas rodas do moinho satânico, e o vazio de ­antíteses capazes de pôr freio em seu moto-contínuo vem agravando aquele já problemático cenário do início dos anos 1970. O quadro atual, portanto, potencializa a urgência histórica de um enfrentamento decisivo e real contra o poder da alienação, e renova a necessidade da crítica constituída na obra de juventude de Marx.


  Logo na “Introdução”, Mészáros afirma que sua crítica não é meramente conceitual nem subjetiva de um problema tão real e gigantesco como a alienação. Sua abordagem é bem outra. Vejamos.


  Nos Manuscritos de Paris, Marx delineia as principais características de uma “ciência humana” nova e revolucionária – por ele contraposta à universalidade alienada da filosofia abstrata, por um lado, e à fragmentariedade e parcialidade reificadas da “ciência natural”, por outro – do ponto de vista de uma grande ideia sintetizadora: “a alienação do trabalho” enquanto a causa que está na raiz de todo o complexo das alienações.[2]


  Mészáros indica a perspectiva ontológica de sua longa viagem pelo universo marxiano e, por meio dela, afirma o sentido concreto e histórico da totalidade – unidade dialética – composta pelo conjunto das peças escritas por Marx, desde a juventude até a maturidade.


  O viés de análise é forte evidência de seu pertencimento a uma linhagem do marxismo – compreensivelmente marginal e numericamente reduzida – empenhada em desfazer a falsidade dilemática que, desde a Segunda Internacional, deprecia e, em não poucos casos, renega as “vacilações idealistas” do jovem Marx opondo-as à “superioridade do materialismo dialético”. Por isso mesmo, ou seja, por sua absoluta discordância com essa brutal mistificação apologética – oficializada sob Stalin –, Mészáros não perde ocasião para combater as misérias do marxismo instrumental. É ele quem afirma que


  as numerosas versões da abordagem do “jovem Marx versus Marx maduro” (ou vice-versa) têm algo em comum. E é isto: um esforço para contrapor economia política a filosofia ou filosofia a economia política, e usar Marx como autoridade para dar suporte a essa pseudoalternativa. Falando em linhas gerais, aqueles que querem evitar ou rejeitar os problemas filosóficos vitais – e de modo algum especulativos – da liberdade e do indivíduo tomam o partido do “economista político maduro” ou do Marx “científico”, enquanto os que pretendem que a força prática do marxismo (que é inseparável de sua desmistificação da economia capitalista) nunca existiu exaltam o “jovem filósofo Marx”. [...] Analisar essas interpretações seria desperdiçar o tempo do leitor, se elas não fossem ideologicamente significativas.[3]


  Expressivamente, o interesse de Mészáros pelos estudos de formação de Marx recaía sobre o importante ponto de inflexão representado pelos Manuscritos econômico-filosóficos[a] de 1844: a autoalienação a partir da centralidade do trabalho. Dessa forma, enfrentar o conceito de alienação, tal como aparece ali, significou a oportunidade de compreender as raízes ontológicas de um dos mais graves problemas contemporâneos e, simultaneamente, desvendar o processo de constituição de uma síntese in statu nascendi – como ele gosta de se referir à obra –: a primeira de muitas que formarão um sistema abrangente e coerente de ideias multidimensionais e radicais.


  Ainda que não seja a intenção desta apresentação adentrar o universo conceitual desenvolvido no denso estudo de Mészáros, sob o risco de um empobrecimento absolutamente indesejado, seria interessante mencionar ao menos dois aspectos particularmente ricos e essenciais ao processo de apreensão daquela síntese, e ambos advêm da dimensão concreta e histórica por meio da qual Marx construiu a sua crítica do idealismo hegeliano e, de quebra, do materialismo de Feuerbach.


  O primeiro deles se refere ao redimensionamento de toda a complexidade que envolve o conceito de Aufhebung, que, em alemão, pode significar “transcendência, supressão, preservação, superação (ou substituição) pela elevação a um nível superior”. Segundo Mészáros, o conceito marxiano do termo é a chave para se compreender a teoria da alienação, e “não o inverso”, como erroneamente se supõe. Do mesmo modo, daqui se origina uma das mais geniais análises dos Manuscritos graças à formulação dos conceitos de mediação de primeira ordem – ou “atividade produtiva como tal, fator ontológico absoluto da ­condição humana” – e mediação de segunda ordem – ou “‘mediação da mediação’ alienada” decorrente “da propriedade privada, da troca, da divisão do trabalho”. Com base nesses pontos de partida Mészáros recompõe com muita originalidade a realidade da relação de superação entre Marx e Hegel.


  O aprofundamento dos estudos marxianos, ampliados pelo mergulho nos Grundrisse e em O capital, à luz dos fatos mais relevantes e desconcertantes do século XX, comprovou a atualidade dos nexos categoriais constituídos por Marx, despertando e intensificando em Mészáros a necessidade de uma nova síntese sobre o funcionamento cada vez mais crítico do sistema do capital[4]. Para ele, a própria obra de Marx clamava por isso porque nela


  todo microcosmo é macrocosmo, daí a extraordinária abertura de sua obra. O fato de ser uma obra inacabada não importa, tanto melhor, pois os caminhos abertos são tantos, mas com todas as direções claramente indicadas. Sempre as dimensões das universalidades entram em qualquer coisa que escreve.[5]


  Não por acaso o enfrentamento imanente e transcendente dos Manuscritos econômico-filosóficos, materializado no mais que oportuno estudo A teoria da alienação em Marx, constitui a sua própria síntese in statu nascendi. E a prova de que este trabalho foi o pilar básico de um projeto de muito longo prazo pode ser conferida no Prefácio à terceira edição em língua inglesa (ver, adiante, p. 15), no qual ele afirma:


  Quanto ao nosso livro em si, amigos e críticos argumentaram que algumas das questões principais do desenvolvimento socioeconômico dos dias atuais – discutidas especialmente nos últimos capítulos – requereriam uma análise um pouco mais sistemática. Mesmo acreditando que o quadro de referência de A teoria da alienação de Marx não permite ir muito além de um tratamento sumário dessas questões de momento, minha concordância com a substância da crítica não poderia ser maior. De fato, estive trabalhando durante um bom número de anos em uma investigação detalhada de tais tópicos – um estudo que espero completar e publicar em breve.[6]


  Com esses pressupostos, István Mészáros vem se dedicando à composição da mais poderosa crítica marxista contemporânea até aqui desferida contra a ordem sociometabólica do capital. O resultado maior e mais completo desse enorme esforço de síntese pode ser conferido em Para além do capital: rumo a uma teoria da transição[7] e, considerando que a intenção de realizá-la tem início ainda na segunda metade dos anos 1960, seus livros mais conhecidos entre nós constituem produtos da sua reflexão mais ampla e mais profunda sobre os gravíssimos problemas contemporâneos[8].


  Assim, se nos anos 1970, início dos 1980, o interesse por A teoria da alienação em Marx emanava principalmente do sentido imanente, original e desmistificador das análises perpetradas por um jovem filósofo (Mészáros) à obra do igualmente jovem Marx, poucos podem ter percebido à época que aquela era a gênese de uma síntese ainda mais ampla. Hoje, portanto, esse interesse se amplia significativamente na medida em que contamos com o benefício de constatar o desenvolvimento de muitos conceitos e ideias ali em germe.


  Pois bem, por essas e muitas outras razões que o leitor certamente irá encontrar neste belo livro, de suas páginas se origina uma totalidade difícil, mas solidamente construída. Nenhuma de suas partes pode ser considerada monográfica ou atípica no conjunto da obra, nem Mészáros pretendeu imprimir-lhes qualquer “espécie de novidade” em relação a Marx. A sua relação com ele, com Engels, Lenin, Rosa, Lukács, Gramsci e tantos outros que o antecederam se inscreve numa perspectiva de superação e de reconhecimento por poder subir-lhes aos ombros e, com isso, ter a oportunidade histórica de enxergar de modo mais complexo, concreto e rico de mediações o horizonte a ser construído.


  Quem sabe se não poderá seguir-lhes na galeria dos clássicos da teoria da emancipação. Um bom indício nos dá Italo Calvino, em Por que ler os clássicos: “Um clássico é um livro que vem antes de outros clássicos; mas quem leu antes os outros e depois lê aquele, reconhece logo o seu lugar na genealogia”[b].

  


  [1] Público composto, em geral, por estudiosos da obra de György Lukács, filósofo com o qual Mészáros, desde 1949, ainda na Universidade de Budapeste, estabeleceu estreita relação como aluno, secretário e amigo.


  [2] Ver, adiante, p. 21.


  [3] Ver, adiante, p. 209.


  [a] Trad. Jesus Ranieri, São Paulo, Boitempo, 2004. (N. E.)


  [4] Desde 1951, foram várias as discussões que estabeleceu com Lukács a respeito. “Ele dizia que eu era muito impaciente, que naquele momento histórico não era possível fazer uma obra de síntese. Em certo sentido, é essa a tragédia de Lukács, na medida em que ele é o pensador mais global, mais sintetizante do século. [...] Agora, isso se transformou numa espécie de autolimitação, ou, se vocês quiserem, numa racionalização das circunstâncias, estabelecendo que as condições não haviam amadurecido e a única coisa possível eram trabalhos monográficos, voltados a aspectos mais restritos. Deste modo, para ele, a síntese deixara de ser uma necessidade fundamental. Ele começara com uma promessa de síntese monumental, que é a análise sobre a reificação, a consciência do proletariado, e desemboca em estudos mais restritos, monográficos. Apesar disso, a síntese permanece, mas como capítulo, como parte de uma obra monográfica mediadora. Cito, por exemplo, elementos dessa síntese no Jovem Hegel, e depois, naturalmente, nas duas últimas obras: na Estética e na Ontologia. Mas nessa síntese certas dimensões da totalidade são cortadas.” A ausência da política como mediação essencial à Ontologia, por exemplo, constituiu um sério problema na obra. István Mészáros, “Tempos de Lukács e nossos tempos – socialismo e liberdade” (entrevista), Ensaio, São Paulo, n. 13, 1984, p. 9-29.


  [5] Ibidem, p. 21.


  [6] Ver, adiante, p. 15.


  [7] Beyond Capital: Towards a Theory of Transition (Londres, Merlin, 1995) [ed. bras. Para além do capital: rumo a uma teoria da transição, trad. Paulo Cézar Castanheira, São Paulo, Boitempo, 2002].


  [8] Todos os livros relacionados saíram primeiramente na Inglaterra. Marx’s Theory of Alienation (Londres, Merlin, 1970); The Necessity of Social Control (Londres, Merlin, 1971) [ed. bras.: A necessidade do controle social, trad. Mario Duayer, São Paulo, Ensaio, 1987; esse texto também se encontra em: Para além do capital, 1. ed. rev., 1. reimp., trad. Paulo Cézar Castanheira e Sérgio Lessa, São Paulo, Boitempo, 2012, p. 983-1.011]; “Contingent and Necessary Class Consciousness”, em Aspects of History and Class Consciousness (Londres, Routledge & Kegan Paul, 1971, p. 85-127), posteriormente publicado em Phylosophy, Ideology & Social Science (Sussex, Wheatsheaf Books, 1986, p. 57-104) [ed. bras.: “Consciência de classe necessária e consciência de classe contingente”, em Filosofia, ideologia e ciência social, trad. Ester Vaisman, São Paulo, Boitempo, 2008, p. 55-90]; Works of Sartre: Search for Freedom and The Challenge of History (Brighton, Harvester Press, 1979) [ed. bras.: A obra de Sartre: busca de liberdade e desafio da história, trad. Rogério Bettoni, São Paulo, Boitempo, 2012]; por fim, The Power of Ideology (Londres, Harvester ­Wheatsheaf, 1989) [ed. bras.: O poder da ideologia, trad. Paulo Cézar Castanheira e Magda Lopes, São Paulo, Boitempo, 2004].


  [b] Trad. Nilson Moulin, São Paulo, Companhia das Letras, 1993, p. 14. (N. E.)


  PREFÁCIOS


  PREFÁCIO À QUINTA EDIÇÃO [2005]


  Na introdução à primeira edição de A teoria da alienação de Marx, finalizada em maio de 1969, argumentei – contrastando com a falsa oposição entre “jovem Marx” e “Marx maduro” – que o núcleo estruturante do sistema marxiano in statu nascendi [em formação], como foi explicitado de modo vigoroso e irreversível nos Manuscritos econômico-filosóficos[a], de 1844, é a “transcendência da autoalienação do trabalho” (p. 24). Ao mesmo tempo, também enfatizei que “a crítica da alienação parece ter adquirido nova urgência histórica” (p. 17). Com efeito, lá pelo fim da década de 1960 e início da década de 1970, os eventos e desenvolvimentos sucedidos “sublinharam de forma dramática a intensificação de uma crise estrutural global do capital” (Prefácio à terceira edição, novembro de 1971).


  O que estava em jogo já naquele tempo com referência à crise estrutural qualitativamente diferente – isto é, não mais parcial e localizável – da nossa ordem social, e continua assim até hoje, é que,


  na situação contemporânea do mundo não é mais possível conceber nem mesmo as tarefas imediatas dos movimentos socialistas em termos da conquista política do poder […], mas é preciso pensá-las em termos de alternativas socioeconômicas estratégicas, com implicações globais de longo alcance [...], envolvendo todos os sistemas sociais existentes (p. 26).


  De acordo com isso, “o caráter global autoevidente da crise socioeconômica do nosso tempo requer soluções globais: isto é, a ‘transcendência positiva da autoalienação do trabalho’ com toda a sua complexidade multilateralmente condicionante” (p. 26).


  Hoje, 35 anos depois [2005], quando tanto se fala da “globalização”, ninguém quererá negar o caráter global da situação difícil que enfrentamos. Contudo, os que creem na globalização capitalista acriticamente supõem que se trata da solução permanente para todos os nossos problemas, projetando de maneira ilusória também um “governo global” como seu corolário não problemático. Naturalmente, eles rejeitam até a simples ideia de uma crise séria com seus vínculos inextricáveis com a grave condição da alienação.


  Todavia, a verdade incômoda dessa questão é que a crise estrutural do sistema do capital, que a esta altura dos acontecimentos já está em evidência por tantas décadas que nem mesmo se enquadra nas mais otimistas das teorias do “ciclo longo”, não mostra absolutamente nenhum sinal de retração. Pelo contrário, ela se aprofunda com o passar do tempo, acarretando destrutividade para todo domínio vital. Como a passagem reveladora da “destruição produtiva” outrora real, ainda que a-historicamente idealizada, para a ainda mais devastadora produção destrutiva, praticada pelo capital; e a passagem da intromissão extremamente irresponsável na natureza – base insubstituível da própria existência humana – para o desencadeamento, em última análise suicida, de uma linha de ação sumamente destrutiva na forma de guerras “preventivas” e “preemptivas” sem limites, que agora são impostas de modo agressivo sob pretextos escancaradamente falsos, na vã tentativa de assegurar a sobrevivência do sistema a qualquer custo.


  A alienação da humanidade, no sentido fundamental do termo, refere-se à perda do controle: sua incorporação em uma força alienígena que se confronta com os indivíduos como poder hostil e potencialmente destrutivo. Quando analisou a alienação em seus Manuscritos econômico-filosóficos, Marx indicou quatro aspectos principais dela: a alienação dos seres humanos (1) em relação à natureza; (2) em relação à sua própria atividade produtiva; (3) em relação ao seu “ser genérico”, como membros do gênero humano; e (4) uns em relação aos outros. Ele sublinhou com cores fortes que tudo isso não é nenhuma “fatalidade da natureza” – conceito com que de fato se desfigura caracteristicamente os antagonismos estruturais do capital, visando deixá-los como estão –, mas que se trata de uma forma de autoalienação. Em outras palavras, não é obra de uma entidade exterior todo-poderosa, seja natural ou metafísica, mas o resultado de um determinado tipo de desenvolvimento histórico que pode ser positivamente alterado por uma intervenção consciente no processo histórico, visando “transcender a autoalienação do trabalho”.


  Na fase ascendente do desenvolvimento do sistema, o controle do metabolismo social pelo capital resultou em um crescimento anteriormente inimaginável das forças produtivas. Porém, o outro lado de todo esse crescimento é a multiplicação perigosa das forças destrutivas, a menos que prevaleça um controle consciente de todo o processo a serviço de um desígnio humano positivo. O problema é que o capital é incompatível com um modo de controle alternativo, não importa quão devastadoras sejam as consequências da imposição de seu próprio desígnio fetichista de expansão incontrolável.


  No decorrer do último século, no qual sofremos a destruição causada por duas guerras mundiais, a alienação do controle outrora produtivamente benéfica tornou-se predominantemente negativa, devido ao fim da hegemonia histórica do sistema. Tanto é que, de fato, hoje – como a forma de alienação autoimposta mais extrema que se pode conceber – o que está ameaçado é nada menos que a própria sobrevivência da humanidade, e isso tanto militarmente quanto pela destruição da natureza. É por isso que se torna imperativo encarar o grande desafio da incontrolabilidade global do capital no nosso tempo, antes que seja tarde para fazê-lo. A urgência histórica da crítica da alienação, no espírito marxiano, não poderia ser maior do que é hoje.


  Rochester, junho de 2005.


  PREFÁCIO À QUARTA EDIÇÃO [1975]


  A não ser por algumas correções menores, a quarta edição permaneceu inalterada.


  Brighton, agosto de 1974.


  PREFÁCIO À TERCEIRA EDIÇÃO [1972]


  A necessidade de uma terceira edição, dezoito meses após a publicação da primeira, é gratificante para qualquer autor. O mais importante, contudo, é que o interesse que os leitores mostraram por este trabalho contribui para confirmar aqui o que dei a entender na Introdução, a saber, que “a crítica da alienação parece ter adquirido nova urgência histórica” (p. 17). Eventos recentes – o colapso das políticas longamente acalentadas de bloqueio à China, a crise do dólar, a irrupção de importantes conflitos de interesse entre os principais países capitalistas e a reveladora necessidade de apelar com frequência cada vez maior para ordens judiciais e outras medidas especiais contra grevistas rebeldes, até mesmo nos Estados Unidos da América: no próprio país da classe trabalhadora supostamente “integrada” – sublinharam de forma dramática a intensificação de uma crise estrutural global do capital. E é precisamente em relação a essa crise que a crítica marxiana da alienação mantém sua relevância sócio-histórica vital hoje mais do que nunca.


  Quanto ao nosso livro em si, amigos e críticos argumentaram que algumas das questões principais do desenvolvimento socioeconômico dos dias atuais – discutidas especialmente nos últimos capítulos – requereriam uma análise um pouco mais sistemática. Mesmo acreditando que o quadro de referência de A teoria da alienação de Marx não permite ir muito além de um tratamento sumário dessas questões de momento, minha concordância com a substância da crítica não poderia ser maior. De fato, estive trabalhando durante um bom número de anos em uma investigação detalhada de tais tópicos – um estudo que espero completar e publicar em breve[b]. Enquanto isso, posso apenas apontar para dois resultados parciais que fazem parte desse complexo de problemas: The Necessity of Social Control (Isaac Deutscher Memorial Lecture, Londres, Merlin, 1971)[c] e uma contribuição para o volume Aspects of History and Class Consciousness [Aspectos da história e da consciência de classe] (Londres, Routledge & Kegan Paul, 1971) sobre o tema “consciência de classe contingente e consciência de classe necessária”.


  Universidade de Sussex, Brighton, novembro de 1971.


  PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO [NOVEMBRO DE 1970]


  Aproveitei a oportunidade desta nova edição para providenciar a tradução inglesa – em “Apêndice”[d], no fim do volume – de algumas citações que, nas páginas 67, 243-4 e 259 da primeira edição, apareceram somente em alemão e francês. Adicionalmente, também corrigi alguns erros de impressão. De resto, a nova edição não sofreu alterações.


  PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO [MAIO DE 1970]


  Sou grato a amigos e colegas que fizeram sugestões úteis, muitas das quais foram incorporadas de alguma forma na versão final.
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  INTRODUÇÃO


  Os problemas da alienação têm sido discutidos por um longo tempo, mas o interesse por eles de modo algum está diminuindo. Pelo contrário: a julgar por alguns eventos históricos recentes e pela orientação ideológica de muitos dos seus participantes, a crítica da alienação parece ter adquirido nova urgência histórica.


  Nos últimos quarenta anos, grande parte da discussão girou em torno dos Manuscritos econômico-filosóficos, de Marx. A primeira edição – embora incompleta – veio a público em língua russa, em 1927, seguida, em 1932, das edições completas em alemão, russo e francês, que tornaram possível sua difusão em círculos filosóficos e literários em todo o mundo. O conceito-chave desses Manuscritos é o da alienação.


  É incontável a quantidade de livros e artigos escritos sobre os Manuscritos de 1844[a] ou que fazem referência a eles. Inquestionavelmente, são a obra filosófica mais tematizada neste século. As discussões, contudo, muitas vezes não se deram conta de que também se trata de uma das obras mais complexas e difíceis da literatura filosófica.


  As dificuldades que se apresentam de modo algum são óbvias à primeira vista. A enorme complexidade dos níveis teóricos estreitamente inter-relacionados muitas vezes se esconde atrás de formulações que parecem ser enganosamente simples. Paradoxalmente, a grande força de expressão de Marx – sua habilidade quase sem paralelo de formular suas ideias em um estilo vívido; seu dom único de produzir aforismos “citáveis” (mas, de fato, multidimensionais) etc. – dificultou a compreensão adequada de sua obra, em vez de facilitá-la. Com efeito, é tentador abstrair, como fazem muitos comentaristas, das interconexões complicadas, a fim de se concentrar na aparente simplicidade do ponto mais nitidamente em foco. Contudo, a menos que as formulações aforísticas sejam captadas em suas múltiplas interconexões filosóficas, os perigos da má interpretação são agudos. A leitura “literal” estreita de passagens isoladas (para não falar das leituras equivocadas por motivos ideológicos[1] de aforismos e trechos igualmente isolados) só pode produzir teorias – como a do “Marx radicalmente novo” de muitos escritos que se concentraram de forma unilateral em certas passagens dos Manuscritos de Paris, retiradas do contexto e contrapostas ao restante da obra monumental de Marx – baseadas na metodologia que se propõe converter citações isoladas em slogans sensacionalistas.


  As obras da juventude de Marx têm sido descritas de maneira adequada como “enigmaticamente claras”[2]. Na realidade, a nenhuma dessas obras tal descrição poderia se aplicar melhor do que aos Manuscritos de 1844. O leitor que desejar ir além da simplicidade enganadora, a fim de alcançar uma compreensão mais profunda dessa “clareza enigmática”, terá de enfrentar várias dificuldades. Vamos dar uma rápida olhada nelas.


  1) Fragmentariedade. Como bem se sabe, essa obra está incompleta. Os Manuscritos de 1844 abarcam desde excertos de livros, com breves comentários sobre eles, até uma abordagem mais ou menos abrangente da filosofia hegeliana, passando por anotações e reflexões vagamente interconectadas sobre tópicos variados. Enquanto é relativamente fácil entender os textos e as passagens particulares, de modo algum é fácil identificar a linha mestra da obra como um todo. As passagens particulares, contudo, só adquirem seu significado pleno na relação com a importância geral da obra em seu conjunto.


  2) Linguagem e terminologia. Aqui surgem três tipos de problemas, o primeiro dos quais obviamente não se aplica ao original em alemão:


  a) Complexidades da tradução. Alguns dos termos-chave – por exemplo, “Aufhebung” – possuem conotações muito diferentes no texto original. Assim, em alemão, “Aufhebung” significa simultaneamente: “transcendência”, “supressão”, “preservação” e “superação (ou suplantação) que eleva a um nível mais alto”. É claro que nenhum tradutor consegue resolver dificuldades desse tipo de modo completamente satisfatório. Até mesmo ao preço de soar bastante canhestro, ele não consegue acoplar mais do que dois, no máximo três, desses significados complementares e, na vasta maioria dos casos, precisa confiar na escolha de um único termo. Um ideal de precisão conceitual que viola linguisticamente o texto é contraproducente. Tudo o que se pode esperar alcançar é uma razoável aproximação ao original. Contudo, o próprio leitor pode fazer algo mais. Ele pode completar a leitura que enfatiza a “transcendência” ou a “suplantação” etc. com as conotações faltantes do termo original que, por razões linguísticas, tiveram de ser omitidas.


  b) Inadequação do quadro de referência conceitual. Nas últimas décadas, a filosofia tem sido dominada – especialmente em países de língua inglesa – por várias tendências do empirismo positivista e do formalismo. Consequentemente, diversos conceitos usados por Marx – talvez a maioria dos seus conceitos-chave – devem soar extremamente estranhos, se não totalmente sem sentido ou autocontraditórios, para todos aqueles que se habituaram à enganadora “simplicidade do senso comum” do empirismo positivista ou à franqueza puramente esquemática do formalismo filosófico, ou a ambos. Não é possível enfatizar suficientemente as dificuldades de compreensão ocasionadas por essa condição. Pois, diante do fato de que toda a estrutura da teoria de Marx é dialética, simplesmente não há como entender seus conceitos-chave, a não ser em sua inter-relacionalidade dialética – e muitas vezes aparentemente autocontraditória. “Transcendência”, por exemplo, não é uma transferência para dentro de outro domínio, tampouco é só “supressão” ou só “preservação”, mas ambas ao mesmo tempo. Ou, tomando outro exemplo: em contraste com um bom número de concepções filosóficas, na visão de Marx, o ser humano não é só “humano” nem só “natural”, mas ambos: isto é, “humanamente natural” e “naturalmente humano” concomitantemente. Ou então, em um nível mais elevado de abstração, “específico” e “universal” não são opostos um ao outro, mas constituem uma unidade dialética. Isso quer dizer: o ser humano é o “ser universal da natureza” apenas porque ele é o “ser específico da natureza”, cuja especificidade única consiste precisamente em sua universalidade única enquanto oposta à parcialidade limitada de todos os demais seres da natureza. No nível tanto do empirismo quanto do formalismo, a noção de uma unidade desses opostos é autocontraditória. Somente no nível dialético do discurso essas noções podem adquirir seu significado pleno, sem o qual é impossível entender as ideias centrais da teoria da alienação de Marx. É por isso que o leitor deve ter sempre em mente o fato de que está lidando com as complexidades de um quadro de referência dialético do discurso, e não com a unidimensionalidade cristalina do formalismo filosófico nem com a simplicidade artificial do neoempirismo que barganha lugares-comuns.


  c) Ambiguidade terminológica. Trata-se de um problema relativamente simples, desde que se tenha em mente os dois pontos anteriores. A questão aqui é que Marx, em seus esforços para estabelecer um diálogo com seus contemporâneos filosóficos radicais, como Feuerbach, reteve certos termos do discurso destes, cujo significado estava às vezes em conflito com o pretendido por ele. Um exemplo é “autoestranhamento”, que nos Manuscritos de Marx corresponde a um conteúdo bastante modificado que demandaria uma terminologia modificada de modo correspondente, com expressões mais concretas em contextos específicos. Um exemplo ainda mais evidente é “essência humana”. Como veremos adiante, Marx rejeitou categoricamente a ideia de uma “essência humana”. Não obstante, ele manteve o termo, transformando seu significado original de modo a ficar irreconhecível. Nesse caso, seu propósito não foi apenas adicionar novas dimensões a um conceito importante (como “autoestranhamento”), mas demonstrar o vazio desse termo filosófico em seu sentido tradicional. E, no entanto, no curso de tal demonstração, ele próprio usou esse mesmo termo, na maioria das vezes sem fazer referências polêmicas, ainda que com um significado radicalmente diferente. Contudo, uma leitura atenta dos contextos em que tais termos emprestados ocorrem pode remover do caminho essa dificuldade. (Solução que não se aplica apenas aos recém-mencionados “essência humana” e “autoestranhamento”, mas também a termos como “humanismo”, “humanismo positivo”, “automediação”, “ser genérico” etc.)


  3) Complexidade do conceito-chave: alienação[3]. Esse problema representa uma das maiores dificuldades. O conceito marxiano de alienação possui quatro aspectos principais, que são os seguintes:


  a) o ser humano está alienado da natureza;


  b) ele está alienado de si mesmo (de sua própria atividade);


  c) do seu “ser genérico” (do seu ser como membro do gênero humano);


  d) o ser humano está alienado do ser humano (dos demais seres humanos).


  A primeira dessas quatro características do “trabalho alienado” expressa a relação entre o trabalhador e o produto do seu trabalho, que, de acordo com Marx, constitui simultanea­mente a sua relação com o mundo exterior sensível, com os objetos da natureza.


  A segunda característica, em contrapartida, é a expressão da relação do trabalho com o ato da produção no interior do processo de trabalho, ou seja, a relação do trabalhador com sua própria atividade enquanto atividade alheia, que não lhe proporciona satisfação em e por si só, mas tão somente mediante o ato de vendê-la a outro. (Isso quer dizer que não é a atividade em si que traz satisfação a ele, mas uma propriedade abstrata dela: sua venalidade sob certas condições.) Marx também denomina a primeira característica de “estranhamento da coisa”, ao passo que chama a segunda de “autoestranhamento”.


  O terceiro aspecto – o ser humano alienado do seu ser genérico – está relacionado com a concepção segundo a qual o objeto do trabalho é a objetivação da vida humana genérica, porque o ser humano “se duplica não apenas na consciência, intelectualmente, mas também de forma operativa, efetivamente, contemplando-se, por isso, em um mundo criado por ele”. Contudo, o trabalho alienado faz


  do ser genérico do homem, tanto da natureza quanto da faculdade genérica espiritual dele, um ser estranho a ele, um meio da sua existência individual. Estranha do homem o seu próprio corpo, assim como a natureza fora dele, tal como a sua existência espiritual, sua essência humana (76 [85 modif.])[b].


  A terceira característica está implícita nas duas primeiras, sendo expressão delas em termos de relações humanas, e o mesmo vale para a quarta característica mencionada anteriormente. Porém, enquanto que ao formular a terceira característica Marx levou em consideração os efeitos da alienação do trabalho – tanto como “estranhamento da coisa” quanto como “autoestranhamento” – no que se refere à relação entre o ser humano e o gênero humano em geral (isto é, a alienação da “humanidade” [humanness] no decorrer de sua degradação pelos processos capitalistas), na quarta característica ele considera esses efeitos no tocante à relação do ser humano com outros seres humanos. Marx formulou esta última da seguinte maneira:


  Uma consequência imediata disto, de o homem estar estranhado do produto do seu trabalho, de sua atividade vital e de seu ser genérico é o estranhamento do homem pelo próprio homem. Quando o homem está frente a si mesmo, defronta-se com ele o outro homem. O que vale para a relação do homem com o seu trabalho, com o produto do seu trabalho e consigo mesmo, vale também para a relação do homem com outro homem, bem como com o trabalho e com o objeto do trabalho de outro homem. Em geral, a questão de que o homem está estranhado da sua natureza genérica quer dizer que um homem está estranhado do outro, assim como cada um deles está estranhado da essência humana (77 [85-6 modif.]).


  Assim, o conceito de alienação de Marx abrange as manifestações de “estranhamento do homem da natureza e de si mesmo”, por um lado, e as expressões desse processo na relação ser humano-gênero humano e ser humano e ser humano, por outro.


  4) Estrutura dos Manuscritos de Paris. Apesar de sua modesta extensão – cerca de 50 mil palavras apenas –, os Manuscritos econômico-filosóficos constituem uma grande obra de síntese, de um tipo bem particular: uma síntese in statu nascendi (mais sobre isso a seguir). Neles, testemunhamos a emergência dessa síntese única conforme acompanhamos o lineamento de uma concepção vasta e abrangente da experiência humana em todas as suas manifestações; mais abrangente, de fato, do que qualquer coisa anterior a ela, incluindo a grandiosa visão hegeliana. Nos Manuscritos de Paris, Marx delineia as principais características de uma “ciência humana” nova e revolucionária – por ele contraposta à universalidade alienada da filosofia abstrata, por um lado, e à fragmentariedade e parcialidade reificadas da “ciência natural”, por outro – do ponto de vista de uma grande ideia sintetizadora: “a alienação do trabalho” enquanto a causa que está na raiz de todo o complexo das alienações.


  Ninguém deve se deixar enganar pela primeira impressão da leitura – adicionalmente a excertos de livros – de observações fragmentárias, indicações sumárias e formulações paradoxais, expressas em um estilo aforístico. Com efeito, um exame mais atento revelaria que os Manuscritos de Paris contêm uma argumentação muito mais estrita do que sugere a impressão inicial. Como mencionado, as ideias particulares dos Manuscritos só adquirem seu significado completo na relação com a importância geral da obra como um todo. Dito de outra maneira, não há como entender plenamente as ideias apresentadas por Marx sobre uma variada gama de questões, a não ser como partes estreitamente inter-relacionadas de um sistema coerente de ideias. Os Manuscritos de 1844 constituem o primeiro sistema abrangente de Marx. Nesse sistema, cada ponto particular é “multidimensional”: ele está conectado com todos os demais pontos do sistema marxiano de ideias; ele os implica tanto quanto é implicado por eles. (O problema da relação entre alienação e consciência, por exemplo, nunca é considerado isoladamente, mas – em acentuado contraste com outras abordagens filosóficas da questão – como algo que ocupa um lugar determinado dentro do sistema de atividades humanas; como algo apoiado sobre a base socioeconômica e em constante interação com ela.)


  É claro que nenhum sistema é concebível sem uma estrutura interna própria. Será tarefa da primeira parte deste volume esmiuçar esse problema. Aqui, podemos apenas indicar de modo muito sucinto as características que são essenciais para compreender a estrutura complexa da primeira grande obra de síntese de Marx.


  Nos Manuscritos econômico-filosóficos, Marx levanta dois conjuntos – complementares – de perguntas. O primeiro conjunto investiga por que há uma contradição antagônica (ou “oposição hostil”, como por vezes a denomina):


  • entre diferentes tendências filosóficas (da mesma época, como também de diferentes épocas);


  • entre “filosofia” e “ciência”;


  • entre “filosofia” (ética) e “economia política”;


  • entre a esfera teórica e a esfera prática (isto é, entre Teoria e Prática).


  O segundo conjunto refere-se à questão da “transcendência” (Aufhebung), ao perguntar como é possível suplantar o estado de coisas existente, o sistema de alienações prevalecente, que vai dos estranhamentos manifestos na vida cotidiana até as concepções alienadas da filosofia. Ou, expresso de uma forma positiva: como é possível alcançar a unidade dos opostos, em vez das oposições antagônicas que caracterizam a alienação. (A oposição entre “fazer e pensar”, entre “ser e ter”, entre “meio e fim”, entre “vida pública e vida privada”, entre “produção e consumo”, entre “Filosofia e Ciência”, entre “Teoria e Prática” etc.) O ideal de uma “ciência humana”, em vez da ciência e filosofia alienadas (não confundir com a noção vaga e confusa de uma “filosofia antropológica” ou “marxismo humanista”, nem com o igualmente vago e ilusório “cientificismo” de alguns escritos neomarxistas), consiste em uma formulação concreta dessa tarefa da “transcendência” no campo da teoria, enquanto a “unidade de teoria e prática” é a expressão mais geral e abrangente do programa marxiano.


  Não é preciso dizer que o primeiro conjunto de perguntas é impensável sem o segundo, o qual anima e estrutura (ou articula) o primeiro. Assim, os problemas da “transcendência” representam “das übergreifendes Moment” (“o fator predominante”) – para usar a expressão de Marx – nessa inter-relação dialética dos dois conjuntos de perguntas. Se há um elemento, em última instância, “irredutível” no discurso filosófico, é a “prise de position” [tomada de posição] do filósofo quanto à suplantação das contradições que ele percebe. Porém, “irredutível”, naturalmente, apenas em última instância ou “em última análise” (Engels), isto é, no sentido dialético de uma prioridade relativa no interior de uma determinação recíproca. Isso significa que, enquanto a abordagem que o filósofo faz da “Aufhebung” certamente determina os limites de sua compreensão da natureza das contradições da sua época, ela também é determinada em sua articulação concreta por esta última, isto é, pela sensibilidade e profundidade da compreensão que o filósofo tem das problemáticas complexas do mundo em que vive.


  Marx de modo algum foi o primeiro filósofo a levantar algumas das perguntas mencionadas anteriormente. (O maior dos seus predecessores imediatos, Hegel, foi de fato o originador do conceito de “Aufhebung” como uma “unidade de opostos”.) Porém, ele foi o primeiro a levantar toda a gama de perguntas que vimos, enquanto seus antecessores, incapazes de formular o propósito de unificar teoria e prática, abandonaram sua investigação no ponto crucial. A abstratividade da concepção de “Aufhebung” destes últimos manteve seu questionamento dentro de limites conceituais muito estreitos. Seu diagnóstico dos problemas estava viciado pelas soluções – meramente conceituais – que conseguiam visualizar para eles.


  Para Marx, em contraste, a questão da “transcendência” – começando com as formulações mais antigas da sua perspectiva filosófica – era inseparável do programa que se propunha a alcançar a “unidade de teoria e prática”. Antes dos Manuscritos de 1844, contudo, esse princípio manteve-se um tanto abstrato, pois Marx não conseguiu identificar o “ponto arquimédico” por meio do qual seria possível traduzir o programa em realidade. A introdução do conceito de “trabalho alienado” no pensamento de Marx mudou tudo isso de modo fundamental. Como veremos, no momento em que o problema da transcendência foi concretizado – nos Manuscritos de 1844 – como a negação e suplantação da “autoalienação do trabalho”, nasceu o sistema de Marx.


  Nesse sentido, podemos chamar os Manuscritos de Paris de sistema in statu nascendi. Com efeito, é nesses Manuscritos que, pela primeira vez, Marx explora sistematicamente as implicações de longo alcance de sua ideia sintetizadora – “a alienação do trabalho” – em cada esfera da atividade humana. A descoberta do “elo perdido” de suas reflexões anteriores lança nova luz sobre todas as suas ideias e pontos particulares de crítica – alguns deles já formulados antes de 1844 –, que dali por diante se encaixaram naturalmente em uma concepção oniabrangente. Conforme Marx avança em sua investigação crítica nos Manuscritos de Paris, a profundidade de sua compreensão e a coerência sem paralelo de suas ideias tornam-se cada vez mais evidentes. Há uma atmosfera de excitação em torno de todo o empreendimento – presente também no estilo bastante exaltado, muitas vezes solene, de exposição –, na medida em que Marx repetidamente soletra sua grande descoberta histórica, a saber, que as mais variadas formas de alienação que ele investiga podem ser reduzidas a um denominador comum, no campo da prática social, por meio do conceito tangivelmente concreto e estrategicamente crucial de “trabalho alienado”: o foco comum dos dois conjuntos de perguntas, isto é, tanto “por que” (diagnóstico) quanto “como” (transcendência).


  Nesse contexto, cabe comparar as críticas de Marx a Hegel antes e depois da introdução desse conceito sintetizador em seu pensamento. Antes de tal aparecimento, sua crítica da filosofia hegeliana, embora meticulosa, permaneceu parcial, ainda que, desde o estágio mais incipiente do desenvolvimento filosófico de Marx, a intenção tenha sido inequivocamente a de promover um ataque frontal ao sistema hegeliano como um todo. Nos Manuscritos de 1844, contudo, encontramos uma “crítica da dialética e da filosofia hegelianas em geral” (142-71 [115-37]). Graças ao conceito de “autoalienação do trabalho”, a filosofia hegeliana foi situada dentro de suas próprias perspectivas: tanto suas grandes conquistas históricas quanto suas limitações são reveladas e expostas como autoevidentes à luz da ideia sintetizadora fundamental de Marx. Uma vez de posse dessa chave que abre as portas do sistema hegeliano em seu conjunto, e expondo todos os seus “segredos” e “mistificações” a uma crítica social abrangente, torna-se supérflua a análise laboriosamente detalhada de campos particulares dessa filosofia – por exemplo, da Crítica da filosofia do direito de Hegel[c], tentada anteriormente. (De qualquer modo, Marx perde o interesse por eles, pois agora estes podiam meramente ilustrar um ponto geral para o qual estavam tendendo suas investigações críticas anteriores da filosofia hegeliana.) De fato, Marx nunca retomou seu trabalho interrompido sobre a filosofia do direito de Hegel, e o objetivo dos seus projetos posteriores sobre o pensamento hegeliano – em particular, uma investigação sobre suas obras em lógica e estética – era sumarizar as realizações de Hegel, bem como delinear as ideias do próprio Marx nesses campos, mais do que fazer uma crítica sistemática da filosofia hegeliana como um todo. No que se refere a esta última, Marx fez uma avaliação definitiva dela na forma de “um ajuste de contas crítico” (20)[d], nos Manuscritos de 1844.


  Em resumo, o cerne dos Manuscritos de Paris, que estrutura toda a obra, é o conceito de “transcendência da autoalienação do trabalho”. Esse sistema marxiano in statu nascendi é simultaneamente uma espécie de “balanço”, bem como a formulação de um programa monumental para futuras investigações. Ao repensar todos os principais problemas que o ocuparam antes do esboço dos Manuscritos, Marx testa sua ideia sintetizadora em muitas direções, tornando-se plenamente consciente tanto da necessidade de aventurar-se pelas mais variadas disciplinas quanto das dificuldades e perigos envolvidos em tal empresa. É por isso que ele escreve em seu Prefácio aos Manuscritos de Paris (ainda que, sem surpresa, só o tenha feito após completar o restante de tal obra):


  A condensação em uma única obra da riqueza e da diversidade dos objetos tratados só seria possível de modo totalmente aforístico, e tal apresentação aforística, por sua vez, produziria a aparência de um sistematizar arbitrário. Por conseguinte, publicarei, em diversas brochuras independentes e sucessivas, a crítica do direito, da moral, da política etc., e, por último, em um trabalho específico, tentarei formular a conexão do todo, a relação entre as distintas partes, bem como a crítica da elaboração especulativa desse mesmo material. Por essa razão, no presente escrito, a conexão entre a economia política e o Estado, o direito, a moral, a vida civil etc. só será abordada na medida em que a economia nacional mesma, ex professo [particularmente], trata desses objetos (15 [19 modif.]).


  Assim, no decorrer da redação dos Manuscritos de Paris, Marx se dá conta da imensidão do seu empreendimento, ao tomar consciência do fato de que a sua abordagem geral orientada para a práxis, diferentemente do método de sumarização aforística que ele também praticou em certa medida, deve proceder em todos os pontos “mediante uma análise inteiramente empírica” (16 [19-20]), submetendo inclusive os mínimos detalhes a um escrutínio meticuloso. Não causa surpresa, portanto, que ele tenha levado a vida inteira para executar o programa de publicar uma “crítica do direito, da moral, da política etc.”, e que essa obra tivesse de assumir uma forma de fato bem diferente das “brochuras independentes” originalmente projetadas. Com efeito, até mesmo este último método teria sido demasiado “aforístico” e injustificadamente sumário. Os Manuscritos de 1844 tiveram de permanecer inacabados – não poderia ter sido diferente com um sistema in statu nascendi flexível e aberto, que não deveria ser confundido com alguma vigorosa síntese prematura. Porém, a despeito de seu caráter fragmentário, sua importância é enorme, tanto em termos do que eles de fato realizaram quanto no tocante à extensão e ao modo da investigação que inauguraram. Longe de exigir consideráveis revogações ou revisões subsequentes, os Manuscritos de 1844 anteciparam de maneira adequada o Marx tardio, captando em uma unidade sintética a problemática posta por uma nova abordagem radical, centrada na práxis e abrangente de todas as facetas da experiência humana “mediante uma análise inteiramente empírica, fundada em um meticuloso estudo crítico da economia política” (16 [19-20 modif.]).


  * * *


  De acordo com as características centrais da obra de Marx, o princípio ordenador do presente estudo necessariamente consistirá em focar a atenção nos vários aspectos e implicações do conceito marxiano de “Aufhebung”, conforme emergem no quadro de referência de sua teoria da alienação. Em outras palavras, a chave para compreender a teoria da alienação de Marx é seu conceito de “Aufhebung”, e não o contrário. (Essa inversão da relação estrutural dos conceitos ao abordar o sistema de Marx confundiu todos os comentaristas que tentaram elucidar a visão de mundo marxista partindo do conceito de alienação do jovem Marx como seu ponto de referência último: na melhor das hipóteses, eles acabaram em alguma tautologia moralizante – porque claramente não há conceito que possa ser elucidado por si mesmo – e, em muitos casos, com graves distorções do sistema de Marx como um todo[4].) O conceito de “Aufhebung” deve ocupar o centro da nossa atenção por três razões principais:


  1) ele é, como vimos, crucial para a compreensão dos Manuscritos econômico-filosóficos, cuja análise constitui a parte principal deste estudo;


  2) esse conceito de “transcendência (Aufhebung) da autoalienação do trabalho” provê a ligação essencial com a totalidade da obra de Marx, incluindo as últimas obras do assim chamado “Marx maduro”;


  3) no desenvolvimento do marxismo após a morte dos seus fundadores, a questão foi bastante negligenciada e, por razões históricas compreensíveis, conferiu-se ao marxismo uma orientação mais diretamente instrumental. Contudo, na presente fase do desenvolvimento sócio-histórico, em que, pela primeira vez na história, estão sendo abalados os fundamentos do capitalismo enquanto sistema mundial (ao passo que todas as crises anteriores do capitalismo, não importa quão espetaculares tenham sido, foram parciais e localizáveis), a “transcendência da autoalienação do trabalho” está “na ordem do dia”. Ou seja, na situação contemporânea do mundo não é mais possível conceber nem mesmo as tarefas imediatas dos movimentos socialistas em termos da conquista política do poder – não é mais como quando a tarefa na história mundial era quebrar o primeiro e “mais fraco elo da corrente” –, mas é preciso pensá-las em termos de alternativas socioeconômicas estratégicas, com implicações globais de longo alcance. É por isso que o interesse por certos aspectos da concepção de Marx, que devem ter parecido bem remotos para o movimento da classe trabalhadora na virada do século [XIX para o século XX], foi renovado no período pós-guerra e atrai cada vez mais atenção para uma ampla gama do espectro social, em vez de ficar confinado a “intelectuais isolados”, como alguns dogmáticos sectários gostariam que fosse. Esse fenômeno de renovação é tanto mais significativo porque os problemas em jogo, como mencionado, têm implicações globais, envolvendo todos os sistemas sociais existentes, ainda que de modos bastante diferentes. Precisamente porque a percepção desses aspectos do programa original de Marx só poderia ser visualizada em um quadro de referência global, o conceito de “transcendência positiva da autoalienação do trabalho” teve de ser relegado ao segundo plano em uma época em que o marxismo embarcou na jornada de sua realização prática na forma de movimentos sociopolíticos parciais (nacionais), isto é, quando o marxismo estava passando da condição de teoria global para a de movimentos organizados que, por um longo período histórico – por toda a era de defesa de posições arduamente conquistadas –, tiveram de permanecer parciais e limitados. Em contraposição, o caráter global autoevidente da crise socioeconômica do nosso tempo requer soluções globais: isto é, a “transcendência positiva da autoalienação do trabalho” com toda a sua complexidade multilateralmente condicionante. Não se está sugerindo, é claro, que na presente situação mundial os problemas diagnosticados pela primeira vez por Marx possam ser resolvidos da noite para o dia; longe disso. A teoria da alienação de Marx tampouco pretendeu ser uma receita para “soluções messiânicas”, como veremos adiante. O ponto decisivo é que, em nossa época, tornou-se historicamente possível – e também cada vez mais necessário – enfrentar as questões cotidianas que se colocam aos movimentos socialistas em todo o mundo dentro das perspectivas que lhes são apropriadas: enquanto direta ou indiretamente relacionadas com a tarefa fundamental da “transcendência positiva da autoalienação do trabalho”.


  * * *


  Não é preciso dizer que, na discussão da teoria da alienação de Marx, os Manuscritos econômico-filosóficos devem ocupar o centro da análise. De acordo com isso, a maior parte do presente estudo é dedicada ao exame detalhado dos vários aspectos da teoria da alienação de Marx conforme aparecem nos Manuscritos de Paris. Ao mesmo tempo, é preciso enfatizar que aqui não se faz nenhuma tentativa de reconstruir a obra de Marx com base nos Manuscritos de 1844. Pelo contrário, o quadro de referência da interpretação e avaliação destes últimos é a totalidade da obra marxiana, sem a qual as exposições de sua primeira síntese não passam de caricaturas, mesmo que não tenham a intenção de sê-lo. Não só porque as “observações enigmáticas” e as indicações aforísticas dos Manuscritos de Paris não podem ser decifradas sem referência às suas obras posteriores, mas principalmente porque, quando se atribui o conceito de alienação exclusivamente ao período jovem, falsifica-se grosseiramente o “Marx maduro” – como veremos mais adiante –, solapando a unidade e a coerência interna do seu pensamento. (O fato de, em alguns casos, isso ser consciente e proposital não vem ao caso; o resultado é o mesmo.)


  Toda a análise e interpretação necessariamente implicam alguma reconstrução a partir de uma determinada posição temporal que inevitavelmente é diferente daquela do seu objeto. Negar esse simples fato nos condenaria a aceitar as ilusões do “cientificismo”. O “elemento irredutível” da concepção geral de um filósofo, mencionado anteriormente, não coincide – nem pode coincidir – com o de seus congêneres, que estão no cerne de interpretações posteriores. E nenhuma interpretação é concebível sem um “elemento irredutível” próprio como ponto de partida e centro organizador fundamental. Naturalmente, isso não significa que a questão da objetividade deva ser posta de lado e substituída por alguma forma de relativismo. Com efeito, os critérios da validade objetiva de interpretações estão dados pela afinidade dos diferentes “elementos irredutíveis”, por um lado, e por sua relevância histórica prática, por outro. Em outras palavras, o objeto da interpretação não poderá ser alcançado, a menos que a abordagem seja feita com base em uma afinidade objetiva de valores relevante para a situação histórica dada. É por isso que intérpretes e oponentes burgueses de Marx – sejam eles “marxólogos neutros” ou propagandistas políticos conservadores – estão fadados a errar seu alvo. O “elemento irredutível” (isto é, o comprometimento aberto ou dissimulado com valores) que motiva tanto a “marxologia neutra” em termos programáticos – relacionada com matérias que necessariamente excluem todas as pretensões de “neutralidade desinteressada” – quanto as formas menos modestas de oposição ao marxismo pode às vezes produzir insights e resultados parciais, que, porém, notoriamente deixam de compreender o sistema coerentemente inter-relacionado das ideias marxistas como um todo, por causa do confronto hostil entre as abordagens reciprocamente excludentes dos problemas cruciais da realidade sócio-histórica dada e, em particular, da questão da “Aufhebung”. Nada há a fazer, se a exposição dos limites de validade de interpretações rivais sobre essas linhas ou sobre linhas similares não satisfizer aqueles que não se contentariam com nada menos que uma “objetividade científica” definitiva (advogando de fato por um fetichismo da ciência natural). A favor da nossa exposição, contudo, deve ser dito que ela pelo menos não requer a introdução de falsas polaridades no sistema de Marx, como a pretensa oposição entre seus “conceitos científicos” e seus supostos “conceitos ideológicos”; ela tampouco requer que estes últimos sejam expurgados da concepção filosófica de Marx como um todo. Talvez, sem esses supostos “conceitos ideológicos”, a concepção de Marx pareça mais “científica”; mas ela seria incomparavelmente mais pobre e estaria bem menos de acordo com nossas necessidades. A nosso ver, não há alternativa real ao reconhecimento e à aceitação das limitações do ato de relacionar o significado da teoria da alienação de Marx com a nossa própria condição histórica, em cujos termos ela deve ser lida e entendida.


  O objetivo do presente estudo é, em primeiro lugar, detalhar a gênese e o desenvolvimento interno da teoria da alienação de Marx, focando a atenção não só no pano de fundo histórico e intelectual de suas ideias principais, mas, acima de tudo, no dinamismo interior da estrutura do seu pensamento como um todo. No quadro de referência dessa abordagem geral preliminar – na primeira parte –, os capítulos subsequentes tentam fazer uma análise detalhada dos vários aspectos da complexa problemática da alienação, desde os aspectos econômicos até os ontológicos e morais, e desde os aspectos políticos até os ­estéticos. Esses capítulos – de IV a VII – são relativamente “autônomos”[5], não só para facilitar a compreensão dos argumentos muitas vezes bastante complexos e “dispersos” de Marx, mas também porque alguns dos pontos muito controversos podem ser mais facilmente esclarecidos mediante a organização do material em torno dos pontos focais dos tópicos mencionados anteriormente. Contudo, duas notas de advertência se fazem necessárias aqui. A primeira é que o método adotado na segunda parte infelizmente torna inevitável a repetição de algumas passagens de importância central nos diferentes contextos, e para isso se solicita a indulgência do leitor. Mais importante é o segundo ponto, a saber, o de que essa discussão “autônoma”, relativamente independente, dos vários aspectos da teoria da alienação de Marx requer que os complexos parciais de problemas sejam separados de suas múltiplas interconexões dialéticas. Embora a problemática da teoria da alienação de Marx seja discutida em sua totalidade nos capítulos conclusivos, para uma compreensão adequada dos aspectos separadamente é necessário lê-los em estreita conexão uns com os outros, tendo em mente de modo constante suas interconexões estruturais fundamentais.


  Com base na exposição detalhada dos pontos de vista de Marx sobre alienação na primeira e na segunda parte deste volume, torna-se possível embarcar, na terceira, em uma discussão das principais controvérsias em torno desse tema, sem entrar muito a fundo nos detalhes mais entediantes das polêmicas. (Ao longo do texto, os pontos menos centrais ou mais técnicos são discutidos nas notas de rodapé, visando evitar que o corpo principal da análise fique sobrecarregado e complicado em demasia.) O propósito dos capítulos finais é estabelecer uma relação entre a teoria da alienação de Marx como um todo e os problemas contemporâneos por meio da questão-chave comum da “transcendência positiva da alienação”: o conceito de “educação” de Marx. Com efeito, temos a firme convicção de que apenas o conceito marxiano de educação – que, em nítido contraste com as concepções atualmente predominantes, estritamente centradas na instituição, abarca a totalidade dos processos tanto individuais quanto sociais – é capaz de oferecer uma saída para a crise social contemporânea, que está se tornando cada vez mais aguda, em particular no campo da própria educação institucionalizada.

  


  [a] Ao longo do texto, o autor usa as designações Manuscritos de 1844 e Manuscritos de Paris como equivalentes a Manuscritos econômico-filosóficos. (N. T.)


  [1] Por exemplo, Robert C. Tucker, Philosophy and Myth in Karl Marx (Cambridge, Cambridge University Press, 1961) [ed. bras.: Karl Marx: filosofia e mito, trad. Affonso Blacheyre, Rio de Janeiro, Zahar, 1963]. Uma discussão detalhada sobre esse livro pode ser encontrada na nota 32 da página 209 deste volume.


  [2] Louis Althusser, Pour Marx (Paris, Maspero, 1967), p. 18 [ed. bras.: Por Marx, trad. Maria Leonor F. R. Loureiro, Campinas, Editora da Unicamp, 2015].


  [3] Em alemão, os termos “Entäusserung”, “Entfremdung” e “Veräusserung” são usados para traduzir “alienation” [alienação] ou “estrangement” [estranhamento]. “Entäusserung” e “Entfremdung” são usados por Marx com muito mais frequência do que “Veräusserung”, que é, como Marx o define, “die Praxis der Entäusserung” (“a prática da alienação” – Karl Marx e Friedrich Engels, Werke (doravante abreviado como MEW), v. 1, p. 376) ou, em outra passagem, “Tat der Entäusserung” (“o ato da alienação” – MEW, suplemento I, p. 531). Assim, “Veräusserung” é o ato de traduzir para a prática (na forma de vender algo) o princípio da “Entäusserung”. No uso marxiano do termo, “Veräusserung” pode alternar com “Entäusserung” quando se refere a um “ato” ou “prática” específicos. (Ver MEW, v. 26, parte I, p. 7-8 – sobre a doutrina do sr. James Steuart concernente ao “lucro baseado na alienação”. Nesse contexto, o termo “alienação” é traduzido por Marx tanto como “Veräusserung” quanto como “Entäusserung”.) Tanto “Entäusserung” quanto “Entfremdung” têm tripla função conceitual: (1) fazer referência a um princípio geral; (2) expressar um estado de coisas vigente; e (3) designar um processo que leva a tal estado. Quando o acento está na “exteriorização” ou “objetivação”, Marx usa o termo “Entäusserung” (ou termos como “Vergegenständlichung” [objetivação, reificação]), ao passo que “Entfremdung” é usado quando a intenção do autor é enfatizar o fato de que o ser humano é confrontado por um poder hostil produzido por ele mesmo, de modo que ele faz malograr o seu próprio objetivo.


  [b] Os números entre parênteses se referem às páginas dos Economic and Philosophic Manuscripts, de Marx, traduzidos para o inglês por Martin Milligan (Londres, Lawrence and Wishart, 1959). [Os números entre colchetes se referem às páginas da edição brasileira, Manuscritos econômico-filosóficos (trad. Jesus Ranieri,


  São Paulo, Boitempo, 2004), a qual é usada como base para as citações. Nos casos em que se verificou divergência entre as traduções brasileira e inglesa, alterou-se, nesta edição, a tradução original brasileira para poder aproximar o leitor da versão lida por Mészáros. A ocorrência de modificações é indicada com a abreviatura “modif.” após a página referente à edição brasileira. (N. T.)]


  As ênfases dadas por Marx são indicadas mediante sublinhado; as minhas, por meio do itálico. O mesmo vale para as citações de outros autores. Sublinhado e itálico indicam ênfases dos referidos autores e minhas ao mesmo tempo.


  [c] Trad. Leonardo de Deus e Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2005. (N. E.)


  [d] A frase final da introdução aos Manuscritos na tradução inglesa difere totalmente da tradução brasileira (conforme p. 21 desta). (N. T.)


  [4] Ver Capítulo VIII deste livro, sobre “A controvérsia em torno de Marx”.


  [5] Nem todos na mesma medida. O Capítulo VII, que trata dos “Aspectos estéticos” da alienação, é o mais fácil de ler isoladamente. Em contraposição, o Capítulo V, que discute os “Aspectos políticos”, é bastante dependente não só do Capítulo IV (“Aspectos econômicos”), mas também do Capítulo VI (“Aspectos ontológicos e morais”).


  ORIGENS E ESTRUTURA DA TEORIA MARXIANA


  Se as sensações, paixões etc. do homem não são fenômenos apenas antropológicos em sentido próprio, mas sim afirmações verdadeiramente ontológicas do ser (da natureza), e se elas só se afirmam efetivamente pelo fato de o seu objeto existir para elas sensivelmente, então é evidente:


  1) que o modo de sua afirmação de forma alguma é um só e sempre o mesmo, mas, ao contrário, que o modo distinto da afirmação forma a peculiaridade de sua existência, de sua vida; o modo como o objeto existe para elas é o modo peculiar de sua fruição.


  2) onde a afirmação sensível consistir na anulação direta do objeto na sua forma independente (comer, beber, processar o objeto etc.), dá-se a afirmação do objeto.


  3) na medida em que o homem é humano e, portanto, também sua sensação é humana, a afirmação do objeto por um outro é igualmente a sua própria fruição.


  4) só mediante a indústria desenvolvida, ou seja, pela mediação da propriedade privada, vem a existir a essência ontológica da paixão humana, tanto na sua totalidade quanto na sua humanidade; a ciência do homem é, portanto, propriamente um produto do autoestabelecimento humano mediante a atividade prática.


  5) o sentido da propriedade privada – livre do seu estranhamento – é a existência dos objetos essenciais para o homem como objetos tanto de fruição quanto de atividade.


  – Karl Marx, Manuscritos econômico-filosóficos [157 modif.]


  I

  

  ORIGENS DA CONCEPÇÃO DE ALIENAÇÃO


  Como é sabido, Feuerbach, Hegel e a economia política inglesa exerceram a influência mais direta sobre a formação da teoria da alienação de Marx. O que nos interessa aqui, porém, é muito mais do que simples influências intelectuais. O conceito de alienação pertence a uma problemática vasta e complexa, com uma longa história própria. Preocupa­ções com tal problemática – em formas que abrangem desde a Bíblia até obras literárias, além de tratados sobre direito, economia e filosofia – refletem tendências objetivas do desenvolvimento europeu, da escravidão até a época da transição do capitalismo para o socialismo. As influências intelectuais, que revelam continuidades importantes ao longo das transformações das estruturas sociais, adquirem importância real apenas se forem consideradas dentro desse quadro de referência objetivo do desenvolvimento. Se forem assim qualificadas, sua relevância – longe de esgotar-se em mera curiosidade histórica – não poderá ser enfatizada de maneira suficiente: precisamente porque indicam o enraizamento profundo de certas problemáticas, bem como a autonomia relativa das formas de pensamento em que estão refletidas[1].


  É preciso que fique igualmente claro, contudo, que tais influências são exercidas no sentido dialético da “continuidade na descontinuidade”. Se o elemento da continuidade predomina sobre o da descontinuidade ou vice-versa, bem como a forma e a correlação precisas em que isso se dá, é uma questão de análise histórica concreta. Como veremos, no caso da relação entre o pensamento de Marx e as teorias antecedentes, a descontinuidade é o “übergreifendes Moment” [momento predominante], mas alguns elementos de continuidade também são muito importantes.


  Alguns dos principais temas das teorias da alienação modernas apareceram no pensamento europeu, de uma forma ou de outra, há muitos séculos. Acompanhar seu desenvolvimento em detalhe demandaria volumes copiosos. Nas poucas páginas à nossa disposição, não podemos tentar apresentar mais do que um esboço das tendências gerais desse desenvolvimento, descrevendo suas características principais na medida em que têm ligação com a teoria da alienação de Marx e nos ajudam a lançar luz sobre ela.


  1. A abordagem judaico-cristã


  O primeiro aspecto que temos de considerar é o lamento por estar “alienado de Deus” (ou por ter “caído da Graça”), que pertence à herança comum da mitologia judaico-cristã. O que se diz é que a ordem divina foi violada; o ser humano alienou a si mesmo dos “caminhos de Deus”, seja simplesmente pela “queda do ser humano”, ou, mais tarde, pelas “tenebrosas idolatrias de Judá alienado”[2], ou, ainda mais tarde, pelo comportamento dos “cristãos alienados da vida de Deus”[3]. A missão messiânica consiste em resgatar o ser humano desse estado de autoalienação que ele causou a si próprio.


  Só até esse ponto, porém, chegam as semelhanças com a problemática judaico-cristã; e diferenças de amplo alcance prevalecem em outros aspectos. Com efeito, a forma como se visualiza a transcendência messiânica da alienação não pode ser tratada com indiferença. O apóstolo Paulo diz:


  Lembrai-vos de que naquele tempo estáveis sem Cristo, alienados da cidadania em Israel e estranhos às alianças da promessa, sem esperança e sem Deus no mundo. Mas agora, em Cristo Jesus, vós, que outrora estáveis longe, fostes trazidos para perto pelo sangue de Cristo. [...] Portanto, já não sois estrangeiros e adventícios, mas concidadãos dos santos e membros da família de Deus. Estais edificados sobre o fundamento dos apóstolos e dos profetas, do qual é Cristo Jesus a pedra angular. Nele, bem articulado, todo o edifício se ergue em santuário sagrado, no Senhor, e vós também nele sois coedificados para serdes uma habitação de Deus, no Espírito.[4]


  O cristianismo, portanto, em sua universalidade, anuncia a solução imaginária para a autoalienação humana na forma do “mistério de Cristo”[5]. Esse mistério postula a reconciliação das contradições que fazem com que grupos de pessoas se oponham uns aos outros como “estrangeiros”, “forasteiros”, “inimigos”. Não se trata somente do reflexo de uma forma específica de luta social, mas ao mesmo tempo também da sua “resolução” mística, que levou Marx a escrever o seguinte:


  O cristianismo suplantou o judaísmo real apenas na aparência. Ele era muito refinado, muito espiritualista, para conseguir eliminar a crueza da necessidade prática de outro modo do que recorrendo ao expediente de elevá-la ao reino etéreo. O cristianismo é a ideia sublime do judaísmo, o judaísmo é a prática vulgar do cristianismo; essa prática, todavia, só pôde se tornar universal depois que o cristianismo, como religião madura, havia realizado plenamente na teoria a autoalienação do homem em relação a si e à natureza.[6]


  Em seu realismo “rude”, o judaísmo reflete de modo muito mais imediato o real estado de coisas, advogando uma continuação virtualmente infinita da extensão dos seus poderes seculares – isto é, conformando-se com uma solução “similar à messiânica” na terra: a razão pela qual não tem qualquer pressa no que se refere ao advento do seu Messias – na forma de dois postulados complementares:


  1) O abrandamento dos conflitos de classe internos, no interesse da coesão da comunidade nacional em seu confronto com o mundo exterior dos “estrangeiros”: “Nunca deixará de haver pobres na terra; é por isso que eu te ordeno: abre a mão em favor do teu irmão, do teu humilde e do teu pobre em tua terra”[7].


  2) A promessa de readmissão à graça de Deus é parcialmente cumprida na forma da concessão a Judá do poder de dominação sobre os “estrangeiros”: “Estrangeiros estarão aí para apascentar os vossos rebanhos; alienígenas serão os vossos lavradores e os vossos vinhateiros”[8].


  O formidável veículo prático dessa dominação expansionista foi a arma da “usura”, que, contudo, para tornar-se realmente efetiva, necessitou de um congênere adequado que lhe oferecesse vazão ilimitada para o poder dessa arma: isto é, a metamorfose do judaísmo em cristianismo. Com efeito,


  o judaísmo atinge o seu ponto alto com a realização plena da sociedade civil; mas a sociedade burguesa só se realiza plenamente no mundo cristão. Somente sob a dominação do cristianismo, que torna todas as relações nacionais, naturais, morais e teóricas exteriores ao homem, a sociedade burguesa foi capaz de separar-se completamente da vida do Estado, romper todos os laços que prendiam o homem ao seu gênero, substituir esses laços de gênero pelo egoísmo, pela necessidade egocêntrica, e dissolver o mundo humano em um mundo de indivíduos atomizados, que se hostilizam mutuamente.[9]


  O ethos do judaísmo que estimulou esse desenvolvimento não se limitou à afirmação geral da superioridade aprovada por Deus do “povo eleito” em seu confronto com o mundo dos estrangeiros, externada em mandamentos como este: “Não podereis comer de nenhum animal que tenha morrido por si. Tu o darás ao forasteiro que vive em tua cidade para que ele o coma, ou vendê-lo-ás a um estrangeiro. Porque tu és um povo consagrado a Iahweh teu Deus”[10]. Muito mais importante, no sentido prático, foi a proibição absoluta imposta à exploração dos filhos de Judá mediante a usura: “Se emprestares dinheiro a um compatriota, ao indigente que está em teu meio, não serás um usurário para com ele nem lhe imporás usura”[11]. A usura foi permitida somente em negócios com estrangeiros, mas não em negócios com “irmãos”. O cristianismo, em contraposição, que se recusou a manter a discriminação entre “alguém do meu povo” e “estrangeiros” (ou “alienígenas”), postulando, em seu lugar, a “irmandade universal do gênero humano”, não só privou a si mesmo da poderosa arma da “usura” (isto é, do “juro” e da acumulação de capital acoplada a ele) como o mais importante veículo da expansão econômica inicial, mas, ao mesmo tempo, também se tornou presa fácil da marcha triunfal do “espírito do judaísmo”. O “princípio prático bruto e vulgar do judaísmo” discutido por Marx – isto é, a parcialidade prático-empírica efetivamente autocentrada, internamente coesa – conseguiu triunfar com facilidade sobre a universalidade abstratamente teórica do cristianismo, estabelecido como um conjunto de “ritos meramente formais de que se cercou o mundo do interesse próprio”[12]. (Sobre a importância da “usura” e as controvérsias relacionadas com ela na fase inicial do capitalismo, ver p. 122-3 deste volume.)


  É muito importante enfatizar aqui que a questão em jogo não é simplesmente a realidade empírica das comunidades judaicas na Europa, mas “o espírito do judaísmo”; isto é, o princípio interno dos desenvolvimentos sociais europeus que culminaram na emergência e consolidação da sociedade capitalista. “O espírito do judaísmo”, por conseguinte, deve ser entendido, em última análise, no sentido de “o espírito do capitalismo”. Para a realização inicial deste último, o judaísmo enquanto realidade empírica só proveu um veículo adequado. Ignorar essa distinção, por uma razão ou outra, poderia levar – como o fez no decorrer das eras – a um antissemitismo à caça de bodes expiatórios. As condições objetivas do desenvolvimento social europeu, desde a dissolução da sociedade pré-feudal até o triunfo universal do capitalismo sobre o feudalismo, devem ser avaliadas na sua complexidade abrangente, da qual o judaísmo enquanto fenômeno sociológico é apenas uma parte, por mais importante que tal parte tenha sido em certos estágios do seu desenvolvimento.


  Judaísmo e cristianismo são aspectos complementares dos esforços da sociedade para enfrentar suas contradições internas. Ambos representam tentativas de lograr uma transcendência imaginária dessas contradições, uma “reapropriação” ilusória da “essência humana” mediante uma suplantação fictícia do estado da alienação. Judaísmo e cristianismo expressam as contradições de “parcialidade versus universalidade” e de “concorrência versus monopólio”: isto é, contradições internas do que se tornou conhecido como “o espírito do capitalismo”. Nesse quadro de referência, o êxito da parcialidade só pode ser concebido em contraposição à e às custas da universalidade – da mesma forma que tal “universalidade” só pode prevalecer com base na supressão da parcialidade – e vice-versa. Algo similar ocorre com a relação entre concorrência e monopólio: a condição do êxito da “concorrência” é a negação do monopólio, da mesma forma que, para o monopólio, a condição para estender seu poder é a supressão da concorrência. A parcialidade do judaís­mo: a “nacionalidade quimérica do judeu é a nacionalidade do mercador, do homem do dinheiro de modo geral”[13] – escreve Marx, enfatizando repetidamente que “a emancipação social do judeu equivale à emancipação da sociedade em relação ao judaísmo”[14], isto é, em relação à parcialidade da “nacionalidade” do homem do dinheiro ou, expresso em termos mais gerais, em relação à “limitação judaica da sociedade”[15]. A “limitação judaica” pôde triunfar na “sociedade civil” porque esta exigiu o dinamismo do “espírito judaico supremamente prático” para o seu desenvolvimento pleno. A metamorfose do judaísmo em cristianismo acarretou a posterior metamorfose do cristianismo em uma forma de judaísmo – secularizado – mais evoluída, menos grosseiramente parcial:


  O judeu se emancipou à maneira judaica, não só por ter se apropriado do poder financeiro, mas porque, com ou sem ele, o dinheiro assumiu o poder sobre o mundo e o espírito prático do judeu se tornou o espírito prático dos povos cristãos. Os judeus se emanciparam na mesma proporção em que os cristãos se tornaram judeus.[16]


  Modificações protestantes do cristianismo já estabelecido em vários cenários nacionais levaram a cabo uma metamorfose relativamente precoce do cristianismo “teórico-abstrato” no “judaísmo-cristão-prático” como um passo significativo na direção da secularização completa de toda a problemática da alienação. Paralelamente à dominação expansionista do espírito do capitalismo na esfera prática, as formas ideológicas também foram se tornando cada vez mais seculares; das várias versões de “deísmo”, passando pelo “ateísmo humanista”, até a famosa declaração constatando que “Deus está morto”. Na época desta última, mesmo as ilusões de “universalidade” (de que “se cercou o mundo do interesse próprio”) – mantida e às vezes até intensificada pelo deísmo e pelo ateísmo humanista – tornaram-se tremendamente embaraçosas para a burguesia, sendo necessária uma transição súbita, muitas vezes cínica, para o culto aberto à parcialidade.


  Como mencionado, sob as condições da sociedade de classes – por causa da contradição inerente entre a “parte” e o “todo”, já que o interesse parcial domina o todo da sociedade – o princípio da parcialidade se encontra em uma contradição insolúvel com o da universalidade. Consequentemente, é a bruta relação de forças que eleva a forma predominante de parcialidade a uma universalidade artificial, enquanto a negação dessa parcialidade, orientada por ideais – por exemplo, a universalidade teórico-abstrata do cristianismo, antes de sua metamorfose em “judaísmo-cristão-prático” –, necessariamente permanece ilusória, fictícia, impotente. Com efeito, a “parcialidade” e a “universalidade” em sua oposição recíproca constituem duas facetas do mesmo estado de coisas alienado. A parcialidade egoísta tem de ser elevada a “universalidade” para atingir a plenitude: o dinamismo socioeconômico subjacente é, ao mesmo tempo, “autocentrado” e “voltado para fora”, “nacionalista” e “cosmopolita”, “protecionista-isolacionista” e “imperialista”. É por isso que não pode haver espaço para a universalidade genuína, mas só para a ­universalização artificial da mais bruta parcialidade, combinada com um postulado ilusório, teórico-abstrato de universalidade enquanto negação – meramente ideológica – da parcialidade efetiva, predominante na prática. Assim, a “nacionalidade quimérica do judeu” é tanto mais quimérica porque – na medida em que é “a nacionalidade do mercador e do homem do dinheiro” – ela, na realidade, é a única universalidade efetiva: a parcialidade convertida em universalidade operativa, em princípio organizador fundamental da sociedade em questão. (As mistificações do antissemitismo tornam-se óbvias quando se percebe que ele se volta contra o mero fenômeno sociológico da parcialidade judaica, e não contra “a limitação judaica da sociedade”; ele ataca a parcialidade em sua imediaticidade limitada e, consequentemente, não só não encara o problema real, a saber, a parcialidade do interesse próprio capitalista convertido no princípio universal reinante da sociedade, mas ativamente dá suporte ao seu próprio objeto de ataque por meio dessa mistificação desorientadora.)


  Em suas reflexões sobre a abordagem judaico-cristã dos problemas da alienação, Marx tinha como preocupação central encontrar uma solução que pudesse indicar uma saída para o impasse aparentemente perene: a reprodução renovada, em diferentes formas, da mesma contradição entre parcialidade e universalidade que caracterizou todo o desenvolvimento histórico e suas reflexões ideológicas. Sua resposta não foi simplesmente a dupla negação da bruta parcialidade e da universalidade abstrata. Uma solução desse tipo não teria passado de uma oposição conceitual abstrata. A novidade histórica da solução de Marx consistiu em definir o problema em termos do conceito dialético concreto da “parcialidade que prevalece como universalidade”, em contraposição à universalidade genuína, a única capaz de abranger os múltiplos interesses da sociedade como um todo e do ser humano como “ser genérico” (Gattungswesen – isto é, o ser humano liberto da dominação do interesse próprio bruto e individualista). Foi esse conceito específico, socialmente concreto que permitiu a Marx captar a problemática da sociedade capitalista em todo o seu caráter contraditório e formular o programa de uma transcendência prática da alienação por meio de uma fusão genuinamente universalizante de ideal e realidade, teoria e prática.


  Ademais, temos de enfatizar, nesse contexto, que Marx não tem nada a ver com o “humanismo” abstrato, porque ele se opôs, já desde o começo – como vimos nas citações extraídas de Sobre a questão judaica, escrito em 1843 –, às ilusões de uma universalidade abstrata enquanto mero postulado, um “deve” impotente, uma fictícia “reapropriação da humanidade não alienada”. Por conseguinte, não há traço do que poderia ser designado como “conceitos ideológicos” no pensamento do jovem Marx que escreve Sobre a questão judaica, muito menos nas reflexões bem mais concretas em termos socioeconômicos contidas nos Manuscritos econômico-filosóficos.


  2. Alienação como “venalidade universal”


  A secularização do conceito religioso de alienação foi levada a cabo nas asserções concretas concernentes à “venalidade”. Em primeiro lugar, essa secularização avançou dentro do invólucro religioso. Nada foi capaz de resistir à tendência de converter tudo em um objeto venal, não importa o quanto possa ter sido considerado “sagrado” em algum estágio em função de sua “inalienabilidade” sancionada por um suposto mandamento divino. (­Melmoth apaziguado[a], de Balzac, é uma reflexão magistralmente irônica sobre o estado de uma sociedade totalmente secularizada, na qual “até o Espírito Santo tem sua cotação na Bolsa de Valores”.) Mesmo a doutrina da “queda do ser humano” teve de ser contestada – como foi feito por Lutero, por exemplo – em nome da “liberdade” humana[17]. Contudo, essa defesa da “liberdade”, na realidade, acabou não passando de uma glorificação religiosa do princípio secular da “venalidade universal”. Foi esse princípio que encontrou seu adversário – embora utópico – na pessoa de Thomas Münzer, que se queixou em seu panfleto contra Lutero, dizendo ser intolerável “que toda criatura seja transformada em propriedade – os peixes na água, as aves no ar, as plantas na terra”[18]. Percepções como essas, não importa quão profunda e verdadeiramente tenham refletido a natureza interior das transformações em curso, tiveram de permanecer meras utopias, protestos inefetivos concebidos a partir da perspectiva da antecipação malograda de uma possível negação futura da sociedade de mercadorias. Na época da emergência triunfante do capitalismo, as concepções ideológicas prevalecentes tinham de ser aquelas que assumiram uma atitude afirmativa em relação às tendências objetivas desse desenvolvimento.


  Nas condições da sociedade feudal, os obstáculos que resistiram ao avanço do “espírito do capitalismo” foram, por exemplo, o fato de que “o vassalo não podia alienar sem o consentimento do seu superior” (Adam Smith)[19] ou de que “o burguês não pode alienar as coisas da comunidade sem a permissão do rei” (século XIII)[20]. O ideal supremo era que todos fossem capazes “de dar e de alienar o que lhe pertence” (século XIII)[21]. Contudo, é óbvio que a ordem social que reservou a “O Senhor” o poder de “vender seu Servo ou aliená-lo por Testamento” (Hobbes)[22] ficou irremediavelmente aquém dos requisitos da “livre alienabilidade” de tudo – incluindo aí a pessoa de cada qual – por meio de algum acordo contratual, do qual a pessoa afetada seria uma das partes. A terra, um dos pilares sagrados da ordem social superada, também teria de se tornar alienável[23] para que o autodesenvolvimento da sociedade de mercadorias pudesse avançar sem impedimentos.


  O fato de que a alienação enquanto venalidade universal implicava reificação foi reconhecido bem antes que toda a ordem social que operou nessa base pudesse ser submetida a uma crítica radical e efetiva. A glorificação mistificadora da “liberdade” enquanto “liberdade contratualmente salvaguardada” (na realidade, a abdicação contratual da liberdade humana) desempenhou um papel importante no sentido de retardar o reconhecimento das contradições subjacentes. Dizer isso, contudo, não altera o fato de que a conexão entre alienação e reificação foi reconhecida – mesmo que em uma forma acrítica – por alguns filósofos que, longe de questionar as bases contratuais da sociedade, idealizaram-nas. Kant, por exemplo, argumentou que “um tal contrato não é simplesmente um contrato de locação [ou a “conversão em uma coisa” – Verdingung] [...], mas uma entrega de suas pessoas à posse do chefe da casa, um arrendamento”[24]. Um objeto, uma peça de propriedade inanimada, poderia simplesmente ser alienado do proprietário original e transferido para a propriedade de outra pessoa sem complicações indevidas: “a transferência da propriedade de um para outro é a sua alienação” (Kant)[25]. (As complicações existentes em um estágio anterior eram de natureza “exterior”, política, manifestas nos tabus e proibições da sociedade feudal, que declarou certas coisas como “inalienáveis”; com a abolição exitosa desses tabus, as complicações desapareceram automaticamente.) A pessoa viva, contudo, primeiro teve de ser reificada – convertida em coisa, em mera peça de propriedade pela duração do contrato –, antes que seu novo proprietário pudesse se assenhorar dela. Reificada no mesmo sentido de “verdingen”conforme empregado por Wieland, um contemporâneo mais jovem de Kant, para traduzir uma linha da Odisseia, de Homero: “Fremdling, willst du dich wohl bei mir zum Knechte verdingen?”; “Estrangeiro, queres te tornar minha coisa, meu servo?”. (A tradução inglesa corrente, em contrapartida, caracteristicamente tem o seguinte teor: “Stranger”, he said, “I wonder how you’d like to work for me if I took you on as my man, somewhere on an upland farm, at a proper wage of course” [Estrangeiro – disse ele –, eu gostaria de saber como seria se trabalhasses para mim caso eu te contrate como um dos meus homens, em alguma fazenda no planalto, é claro que por um salário apropriado][26].)
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